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EXPEDIENTE DO DIA 19 DE SETEMBRO DE 2019 
 

 
Atos do Exmo. : DR. JOÃO BATISTA DE CASTRO JÚNIOR 
 
 
AUTOS COM SENTENÇA 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) 
 
Numeração única: 6868-74.2015.4.01.3307 
6868-74.2015.4.01.3307 AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
 
REQTE  :  MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
PROCUR  :  BA00023963 - ROBERTO D'OLIVEIRA VIEIRA 
REQDO  :  PASSARELLA COMERCIO DE DERIVADOS DE COMBUSTIVEIS EIRELI - AUTO POSTO 

PASSARELLA 
REQDO  :  RUY MARCOS SILVA MOREIRA 
REQDO  :  ELVE CARDOSO PONTES 
REQDO  :  NORMA SUELY DIAS COELHO 
REQDO  :  JOSE HENRIQUE SILVA TIGRE 
REQDO  :  TIGRE E PONTES TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA 
REQDO  :  OSIR MAGALHAES 
REQDO  :  O. J. C. MAGALHAES LTDA 
ADVOGADO  :  BA0000566B - DELCIO MEDEIROS RIBEIRO 
ADVOGADO  :  BA00029663 - ANAMARIA DE SOUZA FERRAZ RIBEIRO 
ADVOGADO  :  BA00011753 - JESULINO FERREIRA DA SILVA FILHO 
ADVOGADO  :  BA00045465 - NICOLAS DIAS DO VALE FERREIRA SILVA 
ADVOGADO  :  BA00059066 - FLORISVALDO DE JESUS SILVA 
ADVOGADO  :  BA00035715 - LISS SANTOS SILVA BARRETO 
ADVOGADO  :  BA00029375 - HELIO ALMEIDA SANTOS JUNIOR 
ADVOGADO  :  BA00039517 - LUCAS DA CUNHA CARVALHO 
ADVOGADO  :  BA00016074 - LUCIANO P SEPULVEDA 
ADVOGADO  :  BA00031910 - ALTAMIR ALVES JUNIOR 
 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
À vista de todo o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido para I) condenar: I.I) NORMA SUELY DIAS COELHO: 
1.1.,1) quanto às imputações relativas ao desvio de finalidade em razão de realização de despesas, com recursos do Piso de 
Atenção Básica - PAB, não autorizadas em lei ou regulamento (item 3.2 fa fundamentação), com base no art. 10, IX c/c art. 12, 
II, da Lei n.º 8.429/92, em: i) ressarcimento integral do dano no valor de R$ 43.136,29, acrescentado de correção monetária e 
juros; ii) perda de função pública, se em alguma estiver; iii) suspensão dos direitos políticos por 8 (oito) anos; iv) multa civil 
correspondente ao valor do dano; v) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócia majoritária, pelo prazo de 
cinco anos; 1.1.II) quanto às imputações relativas ao extravio de documentos relativos ao Pregão Presenbial n2 007/2009 e ao 
Convite n2 006/2009 (item 3.3 da no art. 11, caput c/c art. 12, III, da Lei ne 8.429/92, em: i) em alguma estiver; ii) suspensão 
dos direitos políticos por 5 no valor de R$ 10.000,00; iii) proibição de contratar com o benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócia majoritária, I.I.iii) quanto às 
imputações relativas à Tomada de Preços n.º 001/2009 (item 3.4.1 da fundamentação), com base no art. 10, XI c/c art. 12, li, 
da Lei n.º 8.429/92, em: i) ressarcimerto integral do dano no valor correspondente aos pagamentos dos combustíveis feitos 
com correção monetária e juros, recursos oriundos da saúde e da educação, acrescentado de a ser obtido por cálculo 
aritmético (art. 509, § 22, do CPC) realizado pelo credor quando da fase de cumprimento da sentença, que será subsidiada 
pelos documentos constantes do Anexo I; ii) perda de função pública, se em alguma estiver; iii) suspensão dos direitos políticos 
por 8 (oito) anos; iv) multa civil no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais); v) proibição de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócia majoritária, pelo prazo de cinco; I.I.IV) quanto às imputações relativas ao Pregão Presencial n.º 002/2009 (item 
3.4.2 desta fundamentação), com base no art. 10, caput e incisos VIII e XI c/c art. 12, II, da Lei n2 8,4229/92, em: i) 
ressarcimento integral do dano presumido, a ser fixado definitivamente em liquidação, acrescentado de correção monetária e 
juros; ii) perda de função pública, se em alguma estiver; iii) suspensão dos direitos políticos por 8 (oíto) anos; iv) multa civil 
correspondente ao valor do dano presumido, a ser definitivamente apurado errj liquidação; v) proibição de contratar com o 
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócia majoritária, pelo prazo de cinco anos; (cont.) 
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PROCUR  :  BA00023963 - ROBERTO D'OLIVEIRA VIEIRA 
REQDO  :  PASSARELLA COMERCIO DE DERIVADOS DE COMBUSTIVEIS EIRELI - AUTO POSTO 

PASSARELLA 
REQDO  :  RUY MARCOS SILVA MOREIRA 
REQDO  :  ELVE CARDOSO PONTES 
REQDO  :  NORMA SUELY DIAS COELHO 
REQDO  :  JOSE HENRIQUE SILVA TIGRE 
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ADVOGADO  :  BA00011753 - JESULINO FERREIRA DA SILVA FILHO 
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O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
(cont.) I.II) ELVE CARDOSO PONTES, quanto às imputações relativas ao Pregão Presencial n.º 002/2009 (item 3.4.2 desta 
fundamentação), com base no art. 10, caput e incisos VIII e XI c/c art, 12, II, da Lei n.º 8.429/92, em: i) ressarcimento integral 
do dano presumido, a ser fixado definitivamente em liquidação, acrescentado de correção monetária e juros; ii) perda de 
função pública, se em alguma estiver; iii) suspensão dos direitos políticos por 6 (seis) anos; iv) multa civil correspondente a 2/3 
(dois terços) do valor do dano presumido, a ser definitivamente apurado em liquidação; v) proibição de contratar com o Poder 
Públjico ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos; l.Ill) JOSÉ HENRIQUE SILVA TIGRE, quanto às imputações 
relativas ao Pregão Presencial n.º 002/2009 (item 3.4,2 desta fundamentação), com base no art. 10, caput e. incisos VIII e XI 
c/c art. 12, II, da Lei n.º 8.429/92, ern: i) ressarcimento integral do dano presumido, a ser fixado definitivamente em liquidação, 
acrescentado de correção monetária e juros; ii) perda de função pública, se em alguma estiver; iii) suspensão dos direitos 
políticos por 6 (seis) anos; iv) multa civil correspondente a 2/3 (dois terços) do valor do dano presumido, a ser definitivamente 
apurado em liquidação; v) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos; 
I.IV) TIGRE E PONTES TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA, quanto às imputações relativas ao Pregão Presencial 002/2009 
(item 3.4.2 desta fundamentação), com base no art. 10, caput e incisos VIII e XI c/c art. 12, II, da Lei ne 8.429/92, em: i) 
ressarcimento integral do dano presumido, a ser fixado definitivamente de correção monetária e juros; ii) muita civil 
correspondente a 2/3 (dois terços) do valor do dano presumido, a ser definitivamente apurado em liquidação; iii) proibição de! 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócia majoritária, pelo prazo de cinco anos; e II) absolver os demais Réus pelos 
fatos a eles imputados. Pelas razões expostas no item 2 da fundamentação desta sentença, indefiro o pedido de justiça 
gratuita formulado por JOSÉ HENRIQUE SILVA TIGRE. As penas de suspensão de direitos políticos deverão ser somadas 
após o trânsito em julgado da sentença, conforme item 5.1 da fundamentação (STJ, EDcl no REsp 993658/SC). Custas ex/ege. 
Sem honorários. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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